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APRESENTAÇÃO

A obra Recuperação Ambiental em Áreas de Produção de Petróleo e Gás em 

Terra na Caatinga consolida mais de uma década de parceria em pesquisa e de-

senvolvimento entre a Embrapa e a Petrobras. A Caatinga, terceiro maior bioma 

brasileiro, apresenta peculiaridades de manejo e convivência com a seca que 

conferem singularidade às atividades econômicas exercidas em seu território. 

No livro, os autores apresentam experiências e conhecimentos construídos 

a partir da revegetação de áreas de extração de piçarra, base de poços e central 

de resíduos — todas impactadas pela exploração e produção de petróleo e gás 

em terra. As etapas do trabalho em campo e as lentes multidisciplinares que 

olharam essa revegetação permitiram elaborar um livro técnico, esclarecedor e 

ao mesmo tempo provocativo, que aponta para um futuro sustentável, funda-

mentado em iniciativas adaptadas à localidade. A obra permite refletir sobre os 

desafios técnico-científicos e sociais da revegetação das áreas, além dos impac-

tos socioeconômicos da atividade de petróleo e gás. 

Os autores fazem, ainda, considerações sobre a construção e a consolidação 

de políticas públicas adequadas à realidade do Semiárido, analisam as legis-

lações vigentes e ressaltam as potencialidades de proteção e conservação de 

áreas naturais de Caatinga.

Por fim, retratam a importância do investimento em saber, ciência e tecnolo-

gia, conclamando a sociedade a conhecer a exuberância deste território. Desejo 

a todos uma boa leitura!

Cristhiane Oliveira da Graça Amâncio 

Chefe-Geral da Embrapa Agrobiologia





PREFÁCIO

Este livro, fruto da parceria entre a Petrobras e a Empresa Brasileira de Pes-

quisa Agropecuária (Embrapa Agrobiologia), reúne as experiências das equipes 

das duas empresas na recuperação ambiental de áreas de produção de petró-

leo e gás em terra. A parceria começou em 2007, também com a participação 

da Universidade Federal Rural do Semiárido (Ufersa) e da Unidade de Opera-

ções de Exploração e Produção do Rio Grande do Norte e Ceará (UO-RNCE) da  

Petrobras, com o objetivo de estabelecer etapas para encerrar e revegetar jazi-

das de extração de piçarra. 

As pesquisas realizadas nessa primeira fase resultaram na publicação do 

Manual para Recuperação de Áreas Degradadas por Extração de Piçarra na  

Caatinga, que serviu de base para os protocolos implantados pela empresa para 

a revegetação de jazidas de piçarra. Desde então, foram revegetadas dezenas de 

hectares de jazidas encerradas.

Em 2016, iniciou-se uma nova fase do projeto, que buscava ampliar o núme-

ro de espécies recomendadas para essa situação, de difícil revegetação, além de 

propor alternativas de plantio que pudessem prolongar o plantio na região, nor-

malmente limitado ao curto período em que ocorre precipitação. Nessa etapa 

também foram geradas soluções para a revegetação de bases de poços e centrais 

de resíduo com operações encerradas, além das jazidas de extração de piçarra. 

Obtiveram-se avanços significativos nos monitoramentos dos plantios a partir 

de ferramentas digitais que poderão, em futuro próximo e a partir de discussões 

com os órgãos ambientais, ajudar na tomada de decisão sobre o planejamento 

dos plantios e o momento de quitação do compromisso de recuperação da área. 

Nesta obra destacamos todos os avanços citados e tecemos uma reflexão so-

bre a efetividade das políticas públicas existentes para conservar e recuperar 

áreas degradadas na Caatinga, além de alternativas de usos do solo, como plan-



tios madeireiros ou de implantação de sistemas silvipastoris, a fim de aliviar a 

pressão do consumo de lenha sobre a Caatinga nativa. Acreditamos que este li-

vro será um importante marco das ações da Petrobras e da Embrapa na região, e 

seu conteúdo poderá apoiar ações da própria empresa ou de outras que vierem 

a se instalar para produzir petróleo e gás em terra, no bioma Caatinga. 

Algumas discussões levantadas neste livro poderão apoiar políticas públicas 

ambientais nos estados, além de auxiliar a tomada de decisão de empresas, aca-

demia, ONGs e governo no que tange a restauração da Caatinga. 

Boa leitura!

Alexander Silva de Resende e Guilherme Montandon Chaer 

Editores Técnicos
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CAPÍTULO 1

DIAGNÓSTICO SOCIOECONÔMICO 
E AMBIENTAL DA ATIVIDADE 
PRODUTORA DE PETRÓLEO E GÁS 
NO RIO GRANDE DO NORTE

Alexander Silva de Resende  |  Frederico Santos Machado   

Cristiano Machado Silveira  |  Cláudia Pavan Lamarca   

José Erivaldo Araújo  |  Erik Gaertner Petric   

Guilherme Montandon Chaer  

Eduardo Francia Carneiro Campello

Introdução 
Quase toda exploração e produção de petróleo e gás em terra no Rio Grande 

do Norte encontra-se no Oeste Potiguar, com destaque para os municípios de 

Mossoró, Alto do Rodrigues, Assú, Areia Branca, Pendências e Macau. Nessa 

região encontram-se também dezenas de jazidas minerais de piçarra, abertas 

para atender às demandas da construção civil e do setor de petróleo e gás. Es-

sas jazidas tiveram as camadas superficiais do solo removidas, originando áreas 

que precisam de intervenção humana para serem recuperadas.

A recuperação ambiental a partir do plantio de espécies nativas é uma ci-

ência nova. O primeiro relato no Brasil foi feito na Mata Atlântica, no Rio de 

Janeiro, há quase 150 anos, no atual Parque Nacional da Tijuca. O tema só ga-

nhou escala cem anos depois, nos anos 80/90 do século passado, com o adven-

to da imposição legal da Constituição Federal de 1988 e das repercussões da 
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realização, em 1992, da conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 

e o Desenvolvimento (Eco-92), no Rio de Janeiro (Boaventura et al., 2019). No 

Semiárido brasileiro, as experiências de recuperação de áreas degradadas são 

ainda mais recentes e, quase sempre, relacionadas à desertificação.

Sendo uma ciência nova, muito há a aprender e evoluir. Conhecer a histó-

ria e as características socioeconômicas da região são premissas fundamentais 

para avaliar as condições hoje existentes e, assim, planejar a mitigação dos fato-

res que levaram à degradação.

Desde 2007, a Embrapa, em parceria com a Universidade Federal Rural do 

Semiárido (Ufersa) e a Petrobras, vem atuando na recuperação ambiental dessas 

áreas, primordialmente em jazidas de extração de piçarra, em bases de poços de 

exploração de petróleo já encerradas e em centrais de depósito de resíduos da 

perfuração desses poços. Este livro reúne parte dessas experiências de recupera-

ção ambiental, sem a intenção de esgotá-las, mas com o objetivo de documentar 

e registrar ações que podem servir de suporte para projetos futuros. 

Neste capítulo será feita a contextualização socioeconômica da região a par-

tir dos dados do Censo Agropecuário (IBGE, 2017), o detalhamento da distri-

buição de riquezas geradas pela produção de petróleo e gás no Brasil e uma ca-

racterização ambiental do bioma Caatinga, no qual a região do Oeste Potiguar 

está inserida. Especificamente, em nossa temática de trabalho será feita a carac-

terização das áreas degradadas durante o processo de exploração de petróleo e 

gás e o relato dos projetos mais recentes da Petrobras na região. 

No capítulo 2 serão apresentados resultados de pesquisas realizadas na re-

gião e feitas recomendações para restauração das áreas degradadas. 

No capítulo 3, serão apresentadas estratégias de monitoramento das áreas 

plantadas, incluindo uso de ferramentas digitais para acessar informações a 

partir de imagens das áreas, obtidas por drone. 

Por fim, no capítulo 4 serão abordadas as perspectivas ambientais para a re-

gião.
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Contexto socioeconômico do Semiárido 
brasileiro

Para entender o contexto social e econômico recente da zona rural brasi-

leira, o Censo Agropecuário realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2017) é fonte primordial de consulta. Com base nele, Fortini 

(2020) fez um recorte para o Semiárido, cujas informações consideradas de in-

teresse para este estudo serão apresentadas neste tópico. 

O Semiárido brasileiro possui cerca de 1,4 milhão de estabelecimentos ru-

rais caracterizados como de agricultores familiares (79% das propriedades ru-

rais), ocupando 50% da área agrícola da região. Os 1.171 municípios (20% dos 

municípios brasileiros) que fazem parte do Semiárido geram apenas 5% do Pro-

duto Interno Bruto (PIB) nacional. Esta associação permite inferir que se trata 

de uma das regiões de menor poder econômico do Brasil. 

A taxa de analfabetismo do Semiárido é bem maior que a média brasileira e, 

entre agricultores familiares, chega a 40%. Para efeito comparativo, a média na-

cional é de 6,6%. Dezesseis por cento dos brasileiros possuem diploma de nível 

superior, ante somente 1% dos agricultores familiares da região do Semiárido 

(Fortini, 2020). Esses números tornam evidente a associação entre baixa renda 

e baixa escolaridade, situação típica de um país com grande distorção social e 

econômica, no qual a educação se mostra tábua de salvação para ascensão das 

camadas menos privilegiadas. 

Dos agricultores familiares, 56% têm a pecuária como principal atividade 

econômica, seguida de lavouras temporárias (33%). Mesmo assim, entre as 

culturas temporárias destacam-se aquelas destinadas à alimentação animal, 

como a palma e o sorgo forrageiros, seguidas das de alimentos para consumo 

humano, como milho, mandioca e feijão fradinho. Da produção obtida, 70% são 

para consumo das famílias dentro da propriedade (Fortini, 2020). Isto significa 

que a criação de animais é uma atividade intrínseca aos proprietários rurais 
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do Semiárido (Figura 1) e que boa parte dos agricultores produz somente para 

subsistência.

Figura 1. Ovinos diante de banco de palma forrageira.

Cerca de 13% dos estabelecimentos agropecuários declararam fazer uso de 

extração vegetal, sendo a lenha, basicamente para consumo próprio, o princi-

pal produto de 90% deles. Em relação a esse fato, Gioda (2019) discute a associa-

ção do aumento do valor do botijão de gás de cozinha (GLP) ao uso doméstico 

de lenha para a cocção de alimentos. Assim, se a renda da população é baixa e o 

gás GLP sobe de preço, aumenta a pressão sobre os recursos da Caatinga para o 

fornecimento de energia a partir da queima de biomassa para cozinhar e assim 

Foto: M
arcelino Ribeiro
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reduzir despesas. Além da lenha, destacam-se o extrativismo do umbu e da car-

naúba, que geram renda para a população rural. 

Em relação à renda, 75% das famílias rurais do Semiárido declararam que 

outras fontes, como aposentadoria ou pensões (48%), trabalho fora da proprie-

dade (10%), programas governamentais de transferência de renda (32%), etc. 

(Fortini, 2020) têm maior peso do que a renda gerada pela venda da produção 

agropecuária. Ainda, mais de 83% têm acesso à energia elétrica, enquanto a as-

sistência técnica rural atende somente 10% dos agricultores familiares e 13% 

declararam ter tido acesso a algum tipo de financiamento, sendo o Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) o principal meio, 

representando mais de 70% dos recursos governamentais recebidos. Só 1,3% 

dos agricultores declararam possuir trator para ajudar em suas atividades (For-

tini, 2020). 

Os números do Censo Agropecuário (IBGE, 2017) refletem as baixas renda, 

escolaridade e o baixo acesso a assistência técnica e crédito das propriedades 

familiares rurais no Semiárido, o que permite inferir o que deve ser feito e onde 

devem ser priorizadas as medidas de mitigação da pobreza. Por outro lado, nos 

leva a refletir: num cenário no qual as condições econômicas para sobrevivên-

cia das pessoas são abaixo das ideais, como priorizar ações de conservação am-

biental? Como criticar a pressão sobre recursos florestais nativos quando estes 

são consumidos para a sobrevivência das pessoas? E, finalmente, o que empre-

sas, governo e ciência podem fazer para ajudar a reverter esse cenário pouco 

promissor dos pontos de vista social, econômico e ambiental? 

Parte das respostas a essas perguntas passa pela compreensão da necessida-

de de ações efetivas de responsabilidade socioambiental de empresas e gover-

nos locais, gerando e transferindo oportunidades e renda. Para tanto, no Oes-

te Potiguar, as empresas ligadas a exploração de petróleo e gás possuem papel 

fundamental. 
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Geração e distribuição de riqueza pela indústria do 
petróleo

O Brasil possui a 15ª maior reserva provada de petróleo do mundo, com 12,7 

bilhões de barris (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, 

2020). Considerando as Américas do Sul e Central, o País está atrás apenas da 

Venezuela, detentora das maiores reservas mundiais, com 303 bilhões de barris. 

Apesar disso, atualmente o Brasil é o maior produtor da região, com 2,8 mi-

lhões de barris por dia, ante 980 mil barris diários da Venezuela. Das reservas 

provadas em nosso país, 457 milhões de barris estão em terra. O Rio Grande do 

Norte possui a segunda maior reserva terrestre, com 119 milhões de barris, só 

perdendo para Sergipe, que detém 149 milhões (Agência Nacional do Petróleo, 

Gás Natural e Biocombustíveis, 2020). 

No que tange à produção, 96% do petróleo brasileiro vêm do mar e 4%, da ter-

ra. A exploração em terra no Rio Grande do Norte (Figura 2) responde por cerca 

de 12 milhões dos cerca de um bilhão de barris produzidos anualmente no Brasil.

Figura 2. Rede de poços de petróleo em terra em Mossoró, RN. A noroeste, áreas de criação de 
camarões e de produção de sal, e a leste, agricultura.
Fonte: Google Earth (2020). 
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São várias as participações governamentais pagas pelos concessionários de 

exploração e produção de petróleo e gás natural: bônus de assinatura, royalties, 

participação especial e pagamento pela ocupação ou retenção de área Lei nº 

9.478/1997 - Lei do Petróleo e suas atualizações (Brasil, 1997); Agência Nacional 

do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (2020). Em 2019, o valor arrecadado 

com a Lei do Petróleo foi de R$56 bilhões, sendo R$22 bilhões em royalties, R$32 

bilhões de participação especial, R$1,9 bilhão para pesquisa, desenvolvimen-

to, inovação e formação de recursos humanos, R$300 milhões para pagamento 

pela ocupação ou retenção de terra e R$100 milhões para pagamentos aos pro-

prietários de terra (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustí-

veis, 2020). 

Desses recursos, R$19 bilhões foram para os estados produtores ou confron-

tantes; R$11 bilhões aos municípios produtores ou confrontantes; R$17 bilhões 

ao Fundo Social; R$2 bilhões ao fundo especial para estados e municípios; 

R$1,6 bilhão ao Ministério de Minas e Energia; R$1,3 bilhão para o Comando da 

Marinha; R$1,1 bilhão para Saúde e Educação; R$1,01 bilhão para o Ministério 

da Ciência e Tecnologia e R$407,9 milhões ao Ministério do Meio Ambiente. 

Do total destinado a estados e municípios em 2019, o Rio Grande do Norte 

obteve R$412 milhões (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocom-

bustíveis, 2020). Deve-se destacar que 1.307 proprietários rurais tiveram suas 

terras arrendadas para alocação de poços de petróleo (60% do total do País) no 

estado, por sua vez recebendo cerca de R$14 milhões em royalties naquele ano 

(13% do total distribuído a produtores no Brasil). 

Esses valores deixam claro que a indústria de petróleo, além de gerar em-

prego, renda e impostos localmente, distribui a riqueza gerada pela produção 

com estados e municípios produtores e confrontantes. Os recursos chegam de 

forma expressiva a proprietários rurais, passando por ministérios importantes 

como Saúde, Educação, Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia e Defesa, apoian-

do ações da Marinha. 
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Além da obrigação legal, a Petrobras mantém ações de responsabilidade so-

cioambiental a partir do seu programa Petrobras Socioambiental. 

Por esses exemplos, fica claro que a missão da empresa de “Atuar na indús-

tria de petróleo e gás de forma ética, segura e rentável, com responsabilidade 

social e ambiental, fornecendo produtos adequados às necessidades dos clientes 

e contribuindo para o desenvolvimento do Brasil e dos países onde atua” vem 

sendo cumprida. A forma como se utiliza o recurso distribuído pela indústria 

do petróleo certamente pode ser aperfeiçoada, mas cabe à sociedade ajudar na 

tomada de decisão sobre o que é prioritário. 

Contexto ambiental do Semiárido
A Caatinga apresenta vegetação estacional e cobre a maior parte do clima 

semiárido do Nordeste (Prado, 2003). Por este motivo e por todo o trabalho re-

latado neste livro estar inserido nesse bioma, ele será abordado com mais deta-

lhes neste tópico. 

A Caatinga compreende 844.453 km2, sendo o terceiro maior bioma brasilei-

ro, estando presente em 70% do Nordeste e 11% do território nacional (Brasil, 

2020). Está situado entre o trópico de Capricórnio e a linha do Equador, englo-

bando os estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pernambuco, Paraíba, 

Rio Grande do Norte, Piauí, Sergipe e o norte de Minas Gerais. Cerca de 27 mi-

lhões de pessoas vivem nessa região (Brasil, 2020). 

A latitude faz com que a intensidade luminosa seja abundante ao longo do 

ano. No geral, a altitude é baixa, apresentando poucos locais acima de dois mil 

metros, na Bahia. Isto lhe concede temperaturas altas e pouco variáveis espa-

cial e temporalmente, apresentando médias anuais de 25 °C a 30 °C (Sampaio, 

1995, 2003). Este bioma é caracterizado por índices de pluviosidade de 400 mm 

a 700 mm anuais, embora haja eventos de precipitação intensos, chegando a 

ultrapassar 100 mm em apenas um dia. A sazonalidade é irregular, com chuvas 
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iniciando e terminando em meses diferentes e prolongando-se por períodos in-

certos a cada ano (Gariglio et al., 2010). 

Na Caatinga, a vegetação predominante é constituída de arbustos e árvores 

que, durante a seca, são decíduas. A grande maioria é provida de espinhos e/

ou acúleos. São também abundantes plantas cactáceas, bromélias e herbáceas 

(Velloso et al., 2002). Uma característica peculiar da Caatinga está relacionada 

a plantas herbáceas, que só vegetam durante o período de chuvas, fazendo com 

que falte alimento para os animais de produção em determinado período do 

ano (Figura 3).

Figura 3. Caprino em área de gramíneas secas.

Foto: M
arcelino Ribeiro
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A ordem de solo mais comum é o Luvissolo (Bautista, 1986), caracterizado 

por ser pouco profundo e fértil, de coloração avermelhada ou amarelada e ho-

rizonte subsuperficial mineral com incremento de argila, além de pedras e pe-

dregulhos na superfície. É possível encontrar, de forma mais isolada, Latossolos 

vermelhos com horizonte B prismático nas áreas mais elevadas das depressões 

interplanálticas, representando a “superfície velha do sertão”. Essas diferenças, 

em conjunto com a disponibilidade hídrica, irão definir as tipologias da vegeta-

ção, variando entre a cactácea até a caatinga de areia (Velloso et al., 2002). 

Atualmente, o bioma Caatinga possui 48% de sua cobertura original  

(Mapbiomas, 2020) ocupada por espécies vegetais com grande potencial forra-

geiro, madeireiro, frutífero, medicinal e faunístico. Em relação à fauna, abriga 

178 espécies de mamíferos, 591 de aves, 177 de répteis, 79 de anfíbios, 241 de 

peixes e 221 de abelhas (Brasil, 2020).

É um dos biomas menos protegidos do País por unidades de conservação, 

com apenas 7,5% do total, sendo pouco mais de 1% enquadrado como de pro-

teção integral. Adicionalmente, a maior parte das unidades de conservação do 

bioma, especialmente as Áreas de Proteção Ambiental (APAs), tem baixo nível 

de implementação (Brasil, 2020). Embora de pouca repercussão na mídia e na 

academia, a Caatinga é um bioma em franca ameaça, por ser pouco protegida 

por instrumentos legais específicos.

Dentro desse contexto, o uso indiscriminado de madeira, lenha e carvão, o 

pastejo intensivo, o fogo, o uso e o manejo sem a adoção de práticas conserva-

cionistas das terras pela agricultura e a mineração são fatores determinantes de 

degradação (Oliveira-Galvão; Saito, 2003). Estes fatores, ligados à baixa precipi-

tação, têm gerado o relato de grandes áreas desertificadas no bioma. 
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A atividade de exploração de petróleo e gás 
no Oeste Potiguar

A exploração de petróleo e gás é uma importante atividade econômica do 

Rio Grande do Norte. Nos últimos vinte anos, houve aumento considerável das 

ações na Bacia Potiguar. Acompanhando esse crescimento, a Petrobras execu-

tou obras de infraestrutura e de apoio logístico, implantando projetos de dutos 

de gás e óleo nos campos de exploração, em particular na região de Mossoró, 

onde se concentram dois grandes campos petrolíferos — Canto do Amaro e Alto 

da Pedra.

Em áreas de produção de petróleo e gás em terra, são três os principais tipos 

de áreas impactadas: jazidas para extração de piçarra, bases de poços e centrais 

de depósito de resíduos, detalhadas a seguir. 

Jazidas de extração de piçarra

A piçarra é um material de subsolo composto principalmente por silte, areia 

e cascalho, usado para terraplenar novas alocações de exploração e produção 

de petróleo em terra, estradas de acesso, aterros, construção de barragens etc. 

É derivada de crostas ferruginosas ou de material sedimentar que se desenvol-

vem sobre diferentes estratos rochosos, sendo também empregada na constru-

ção civil, como componente de argamassa. 

O processo de extração da piçarra começa com a retirada da vegetação na-

tiva e a raspagem do horizonte superficial do solo. Em seguida, a extração é re-

alizada em mina aberta a uma profundidade de dois a dez metros. Segundo o 

Decreto lei nº 97.632/89 (Brasil, 1989) ao final da extração, a área deve ser re-

cuperada buscando o retorno do sítio degradado a uma forma de utilização de 

acordo com um plano pré-estabelecido para o uso do solo, visando à estabilida-

de do ambiente. Este entendimento legal é acertado, uma vez que, retiradas as 

camadas superficiais do solo, cria-se um ambiente degradado na Caatinga. Este 



22

novo ambiente requer intervenção humana para sua restauração. Determinar 

quais espécies se adaptarão a essa nova situação é algo fundamental. 

A revegetação dessas áreas não pode ser considerada uma simples replica-

ção florística do que existe na Caatinga nativa adjacente. O solo, tal qual o origi-

nal, já não existe mais. A drenagem foi alterada, a disponibilidade de propágu-

los e nutrientes, além do nível de compactação, ou seja, todas as características 

do substrato, foram modificados em relação ao ambiente original. Enfim, há de 

fato uma nova condição ambiental, que precisa ser assim entendida, para que 

seja possível otimizar a restauração dos mecanismos naturais da área de acordo 

com o que se dispõe para trabalhar. 

Nessas situações, recuperar as funções do ambiente é fundamental. Retor-

nar a cobertura e o carbono do solo e assim iniciar a ciclagem de nutrientes, 

criar abrigo e alimento para atrair a fauna e melhorar a capacidade de retenção 

de água e nutrientes pelo solo estão entre as prioridades de curto e médio pra-

zos. A biodiversidade mais elevada tende a ser atingida numa escala de tempo 

um pouco maior e será tão mais facilmente alcançada quanto maior for a efici-

ência do retorno das funcionalidades prioritárias acima descritas. 

A recuperação dessas áreas, nas quais todo o horizonte superficial (parte 

mais fértil do solo, rica em propágulos) foi retirado, é um desafio. A maior parte 

dos trabalhos tem como premissa o funcionamento de árvores como catalisa-

doras do processo de restauração ecológica, estruturando o ambiente. Ao plan-

tar espécies arbóreas, processos ecológicos que sustentam o funcionamento do 

ecossistema e o equilíbrio ambiental dessas áreas degradadas seriam reativa-

dos, estruturando o ambiente (Resende; Chaer, 2010). Muitas vezes a introdu-

ção assistida de outras formas de vida, como cactáceas, espécies arbustivas e 

herbáceas, também se faz necessária, mas esse é um tema ainda pouco traba-

lhado e que merece mais estudos no bioma. 

Outra questão a ser considerada é que a disponibilidade de água, e não a 

fertilidade do solo, é o principal fator limitante para o sucesso da restauração 
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de áreas degradadas na Caatinga. Para superar essa limitação, o momento do 

plantio é fundamental, assim como a escolha das espécies e o uso de técnicas 

que possibilitem manter a água no solo por mais tempo. Essa é uma lógica dife-

rente da utilizada na recuperação de áreas degradadas na Amazônia ou na Mata 

Atlântica, ambientes nos quais a água não é tão limitante e a baixa fertilidade do 

subsolo tende a ser o principal obstáculo para o estabelecimento das plantas. 

Uma questão intrínseca às jazidas de piçarra em cavas abertas é o fato de 

serem criados “lagos” ao longo do processo de exploração. Estas formações ar-

mazenam água da chuva por dado período e podem ter grande importância 

como reserva hídrica para dessedentação animal ou outros usos pela popula-

ção local (Figura 4). Essa situação também influencia o tipo de vegetação que 

ali se adapta, o que pode acarretar baixa correlação entre as espécies que irão 

se adaptar às áreas úmidas da cava de mineração de piçarra e aquelas existentes 

na Caatinga nativa adjacente, tipicamente composta por espécies estacionais. 

Não considerar essa questão ao escolher as espécies a serem plantadas pode 

acarretar elevada mortalidade em projetos de recuperação. 

Preservar as cavas com água é o mais correto, tendo em vista que o manejo 

da pecuária e a fauna nativa passarão a ter um ponto de dessedentação. O que 

precisa ser feito é o ordenamento topográfico da paisagem, de forma a concen-

trar essa água em um ou dois lagos em cada jazida, melhorando a eficácia da 

técnica em função do maior volume armazenado. Considerando que muitas 

dessas áreas estão em propriedades rurais, a situação ganha ainda mais rele-

vância e deve ser considerada sempre que possível em programas de recupera-

ção de áreas degradadas na Caatinga. 

Excetuando-se as áreas mencionadas de armazenamento de água, o res-

tante da jazida é ocupado por áreas planas, situadas em uma ou mais cotas, os 

taludes e os antigos acessos utilizados por máquinas e caminhões durante a 

extração da piçarra. Locais que permanecem drenados, mesmo no período de 

chuvas, devem ser prioritários na revegetação (Figura 4).
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Figura 4. Jazida após o encerramento da extração de piçarra antes do ordenamento da paisa-
gem.

Base de poço

Segundo dados da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombus-

tível (2020) em dezembro de 2019 havia 6.500 poços de petróleo produzindo 

em terra no Brasil, dos quais 3.500 no Rio Grande do Norte. Outros 4.700 poços 

nesse estado se encontravam em diferentes situações (Figura 5) (Fiern, 2020), 

muitos já com processo de produção encerrado, aguardando as etapas de recu-

peração da área. 

Foto: Alexander Resende
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Figura 5. Número de poços de petróleo por situação no Rio Grande do Norte.
Fonte: Petróleo e Gás - Fiern (2020).

Em terra, os poços possuem de 600 m a 1.200 m de profundidade, sendo 

bem mais rasos que no mar. O processo de abertura de poços em terra envol-

ve a identificação do potencial de produção pela equipe de prospecção, que 

em seguida demarca o ponto exato a ser perfurado. A partir desse ponto, uma 

segunda equipe demarca um retângulo de 66 m x 46 m, com acessos de oito 

metros de largura e comprimento variável em função da distância do ponto de 

alocação à estrada de acesso. 

Após demarcada a área, um trator de esteira retira a vegetação, removendo 

pequena quantidade de solo superficial. Em seguida, esse mesmo trator, com 

auxílio dos topógrafos, aplaina a paisagem a partir da movimentação do terreno 

do próprio local. Depois de aplainado o terreno, a piçarra é trazida de jazidas 
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Figura 6. Poço de petróleo em terra em funcionamento. Sistema de bombeamento (“cavali-
nho”) de petróleo retirando petróleo do poço, destinando-o aos oleodutos.

Após o poço ser encerrado, ou seja, quando não há mais viabilidade econô-

mica de exploração de petróleo, ele é lacrado, os equipamentos e as barreiras de 

contenção são removidos e a área deve passar por um processo de descompac-

tação e plantio de espécies nativas do bioma. Embora ocupem áreas pequenas 

(geralmente menor que 0,5 hectare), existem muitos poços nessa condição (Fi-

gura 5) e tantos outros que precisam ser finalizados.

próximas, com o objetivo de elevar em cerca de trinta centímetros a cota final 

da alocação em relação ao entorno, viabilizando a instalação da sonda de per-

furação. O resultado do poço em funcionamento pode ser visto através do co-

nhecido “cavalinho”, equipamento utilizado para o bombeamento do petróleo 

(Figura 6).

Foto: Alexander Resende


